
Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 7, n. 1, p. 11-31, jan./jun. 2012 
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/praxiseducativa>

11

Políticas como tradução: situando as políticas 
sociais transnacionais*

Policies as translation: situating the transnational 
social policies

Noémi Lendvai**

 Paul Stubbs***

Resumo: Este trabalho explora algumas das implicações do desenvolvimento de uma 
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explica o aparato conceitual básico, em termos de política como criadora de signifi ca-
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desenvolvendo alguns casos baseados no envolvimento prático dos autores em refor-
mas de políticas sociais em partes da Europa Central e do Leste. A quarta parte apresen-
ta algumas conclusões e indica algumas objeções teóricas e éticas que podem e devem 
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Introdução

Uma antropologia política construtivista “trata os modelos e a linguagem 
dos tomadores de decisão como dados etnográfi cos a serem analisados” 
(SHORE; WRIGHT, 1997, p. 13) de forma que a política seja vista mais 
como um processo do que como um fato. A abordagem aqui apresentada está 
mais preocupada com a questão de como a política cria signifi cado ao invés de o 
que a política signifi ca. É o reverso de uma antropologia tradicional, que busca 
“tornar o estranho familiar”, e assume o compromisso de “tornar o familiar 
estranho” (MacCLANCEY, 2002, p. 7). Acrescente-se a isso, que a política se 
internacionalizou, com importantes arenas de criação situadas em níveis que vão 
além do estado-nação; a política, também, se transnacionalizou, uma vez que 
os seus modelos e estruturas viajam através do tempo e lugar; e, até mesmo, 
se globalizou, através das condicionalidades formais das instituições fi nanceiras 
internacionais e do poder “difuso” das “redes globais de políticas públicas” 
(STONE, 2003). Este capítulo, essencialmente, explora algumas das implicações 
do desenvolvimento de uma antropologia ou etnografi a das dimensões 
transnacionais da política, ou seja, aquelas dimensões que abrangem os níveis 
que vão além do estado-nação tomado individualmente.

O enquadramento teórico empregado baseia-se na noção de política 
transnacional não como transferência, mas, ao invés disso, como tradução. O tema 
é tratado contextualmente em termos do nosso próprio trabalho de compreen-
são das mudanças nas “políticas sociais” em diversos países pós-comunistas em 
transição na Europa Central e do Leste como um local que passou por uma dé-
cada e meia de dramática, embora talvez não única, “hiperinfl ação simbólica” de 
“símbolos, metáforas, linguagens e emblemas” (SCOTT, 2002). Uma arquitetura 
conceitual complexa emergiu, sob a égide da “reforma”, construída no encontro 
com entidades supranacionais, incluindo a União Europeia, o Banco Mundial, as 
Nações Unidas e suas agências, bem como em e através de encontros com uma 
variedade de atores internacionais não estatais, incluindo ONGs internacionais e 
empresas de consultoria privadas.

Neste sentido, nosso trabalho é parte de uma tradição emergente de pes-
quisa sobre política social internacional que substitui uma noção de atores inter-
nacionais todo-poderosos, por uma compreensão muito mais complexa, contex-
tualmente enraizada, das interações que se dão dentro e entre os atores nacionais 
e supranacionais. Os relatos etnográfi cos dos processos de mudanças na política 
enfatizam a mediação, o diálogo, a tradução, o compromisso e a resistência. Nós 
focalizamos a política social em termos de suas “incertezas profundas” ou “des-
locamentos” daquilo que é tido como certo (RUSTIN; FREEMAN, 1999, p. 12), 
no contexto de uma nova internacionalização, na qual os países comparam suas 
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políticas sociais com as de outros países e na qual as noções de “política social 
europeia” e até mesmo de “política social global” sugerem modelos de reforma 
e referências que estão além daqueles do estado-nação.

A primeira parte deste capítulo explica o aparato conceitual básico, em 
termos de política como criadora de signifi cados. A segunda parte examina a 
política como tradução e explora as implicações disto em termos de transna-
cionalização das políticas e, em particular, procura contrastar a tradução de po-
líticas com noções mais ortodoxas de transferência de políticas. A terceira parte 
explora a tradução de políticas através de uma abordagem etnográfi ca refl exiva, 
desenvolvendo alguns casos baseados em nosso próprio envolvimento prático, e 
entendimento intelectual sobre reforma de políticas sociais em partes da Europa 
Central e do Leste. A quarta parte traz algumas conclusões breves e observa al-
gumas objeções teóricas e éticas que podem e devem ser levantadas com relação 
à nossa abordagem.

Nosso trabalho é um encontro entre dois estudiosos, viajando entre os 
locais e através das fronteiras disciplinares. Um de nós (NL) é uma húngara que 
vive e trabalha no Reino Unido, o outro (PS) é um britânico, vivendo e trabalhan-
do na Croácia. Educados em tradições de política social e administração social 
mais empíricas e normativas e, nós temos, cada um a  seu modo, lutado para 
encontrar nossas vozes antropológicas e explorar novas relações entre  pesquisa 
e práxis como parte de um processo de reavaliação de nosso próprio trabalho 
sobre globalização, europeização e política social na Europa Central e do Leste.

Política como criadora de significados

Defi nir política como um processo de criação de signifi cados é reconhecer 
que a política está sempre “assentada em signifi cados implícitos” (INNES, 2002) 
o que envolve, nas palavras de Stone, “uma luta discursiva constante sobre 
as defi nições dos problemas, dos limites de categorias usados para descrevê-
los, os critérios para sua classifi cação e avaliação, e os signifi cados de ideais 
que guiam determinadas ações” (STONE, 2002, p. 60). Em certo sentido, as 
políticas são sempre processos de criação de signifi cados e de reivindicações 
(YANOW, 1996), que tem que ser “estudados do início ao fi m” em termos de 
“rastreamento de discursos, prescrições e programas políticos e suas ligações 
com os afetados pelas políticas” (WEDEL, 2005, p. 37). Em outras palavras, 
perturbações interessantes, e às vezes até mesmo surpreendentes, podem ocorrer 
nos espaços entre a “criação”, a “transmissão” e a “interpretação” ou “recepção” 
dos signifi cados das políticas.

A política, nas palavras de Fischer (2003, p. 43), “não é apenas expressa em 
palavras, ela é literalmente “construída” através da linguagem que a descreve”. 
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Nós iríamos além desta noção “descritiva” de linguagem para afi rmar que a 
política é registrada através da linguagem e não pode existir fora da linguagem. 
Entretanto, isto nunca é neutro ou técnico, pelo contrário, Bourdieu e Wacquant 
(1992, p. 142-143) afi rmam:

as relações linguísticas são sempre relações de poder simbólico através das 
quais as relações de força entre os falantes e seus respectivos grupos são con-
cretizadas de uma forma transfi gurada. Consequentemente, é impossível elu-
cidar qualquer ato de comunicação circunscrito apenas ao alcance da análise 
linguística. Mesmo o mais simples intercâmbio linguístico traz à tona uma 
rede complexa e ramifi cada de relações históricas de poder entre o falante, 
dotado de uma autoridade social específi ca, e uma audiência, que reconhece 
esta autoridade em diversos graus, bem como entre os grupos aos quais res-
pectivamente eles pertencem.

Bourdieu e Wacquant (1992, p. 143) sugerem que as relações linguísti-
cas são “ininteligíveis” fora da “totalidade das estruturas das relações de poder” 
embora se, como eles sugerem, estas são geralmente invisibilizadas nas trocas 
linguísticas é uma questão mais ampla, particularmente no caso dos encontros 
e discursos da política transnacional. Para Yanow (1996, p. 8-9), a política é fun-
damentalmente um processo interpretativo, que “se concentra nos signifi cados 
das políticas, nos valores, sentimentos, e/ou crenças que elas expressam, e nos 
processos pelos quais tais signifi cados são comunicados para e “lidos” por várias 
audiências”. Em seu trabalho, ela demonstra convincentemente como o signifi -
cado da política nunca é singular, mas sempre plural e contestado, envolvendo 
uma “leitura ativa” de vários atores políticos e públicos políticos relevantes, que 
são tanto intérpretes como criadores de “novos” signifi cados. A política nes-
te sentido é sempre múltipla e modifi cadora, transformando tanto o conteúdo 
como o contexto da política, da formação à implementação.

Em diversos idiomas, incluindo todas as línguas eslavas e o húngaro, 
uma mesma palavra geralmente serve tanto para a palavra inglesa politics (de 
política partidária) quanto para policy (de plano de ação). Recentemente, em 
croata, a palavra politika para policy foi parcialmente substituída pela palavra mjere 
(literalmente “medidas”) para contemplar a diferença entre policy e politics. Além 
disso, a palavra policy é quase inevitavelmente qualifi cada por outras palavras, 
como: política pública, política social, política familiar, política de controle de 
armamento, política de igualdade de oportunidades, entre outras. Isto sugere 
que a palavra policy é, por si só, insufi ciente para “mapear” ou “enquadrar” o que 
está sendo discutido. É claro que a criação de signifi cado nas políticas nunca é 
um processo apolítico ou técnico, embora um grupo de “criadores de políticas” 
e “conselheiros” queiram sugerir que este é o caso. Como Shore e Wright já 
argumentaram, a natureza política das políticas é frequentemente “disfarçada 
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por expressões objetivas, neutras, racionais-legais pelas quais são retratadas” 
(SHORE; WRIGHT, 1997, p. 8).

Vital para isto é a atribuição de expertise e de “conhecimento especializa-
do” ao processo de tomada de decisão política. Enquanto um amplo corpo de 
trabalhos sobre “governabilidade” aponta para o papel do especialista na fi xação 
de subjetividades, os perigos disso se tornar um pouco mais do que a “acu-
mulação funcionalista de anedotas elaboradas para a confi rmação de premissas 
revestidas de uma roupagem conceitual uniforme” (GOULD, 2005), são muito 
reais. Por esta razão, enquanto continuamos a enfatizar a importância das tecno-
logias políticas, incluindo a estatística, padrões, contratos, termos de referência, 
estruturas lógicas e similares, insistimos na especifi cidade histórica e contextual 
destas tecnologias. Talvez de forma ainda mais importante, nós temos um gran-
de interesse na complexidade dos “domínios especializados” e na capacidade 
criativa dos “especialistas” para lidar com a “contradição, exceção [e] fatos que 
são efêmeros” (HOLMES; MARCUS, 2005, p. 237).

Tradução de políticas e o transnacional: além da transferência de 
políticas

A tradução, como um conceito, viajou um longo caminho desde suas ori-
gens na linguística e estudos de tradução, até uma situação na qual “hoje um cres-
cente número de estudiosos estão conscientes tanto da complexidade conceitual 
como do signifi cado político-ético da tradução”, em termos de sua “cumplicida-
de com”, ou, como preferimos, inseparabilidade da “construção, transformação 
ou interrupção das relações de poder” (SAKAI, 2006, p. 71-72). A sociologia 
da tradução vem, de longa data, enfatizando a natureza fl uida e dinâmica da 
“política”, onde os signifi cados são constantemente transformados, traduzidos, 
distorcidos e modifi cados (LATOUR, 2005).

A noção de tradução problematiza a política, que é vista como um pro-
cesso contínuo de deslocamento, perturbação, transformação e negociação 
(CALLON, 1986). A “tradução” ocorre em teias complexas de atores sociais e 
actantes1 não sociais, chamadas de redes de atores, porque tudo e todos os envol-
vidos na rede são membros ativos e mediadores que dão forma e transformam 
as afi rmações, os artefatos, os discursos e as interpretações de acordo com seus 
diferentes projetos (LATOUR, 1987), “equiparando-se ativamente e até mesmo 
deslocando os projetos das autoridades políticas” (O’MALLEY, 1996, p. 316). 
A tradução pode ser vista como “um processo contínuo pelo qual os indivíduos 

1 Latour (2000) defi ne “actant” como qualquer coisa ou pessoa que na tradução precisa ser representada por 
porta-vozes. Por ser desprovida de voz, outro ator assumirá o papel de porta-voz. (LATOUR, B. Ciência em 
ação: como seguir cientistas e engenheiros sociedade afora. São Paulo: UNESP, 2000). (Nota de tradução).
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transformam o conhecimento, as verdades e os efeitos do poder cada vez que os 
encontram” (HERBERT-CHESHIRE, 2003, p. 456).

Um artigo não publicado de Richard Freeman é o que mais se aproxima 
de nosso próprio sentido do uso da “política como tradução”. Para ele, a tradu-
ção transfere e transforma: ela implica em representar algo de uma nova maneira 
e em um novo lugar, inevitavelmente mudando o que isto signifi ca. É uma “arte 
do comprometimento”, uma arte não uma ciência, e implica mediação entre 
diferentes reivindicações. Acima de tudo, é mais do que uma interpretação: ela é 
ativa, produtiva e criativa (FREEMAN, 2004).

A tradução é, então, o trabalho real do poder. Na teoria pós-colonial, re-
conhecendo-se que a raiz do signifi cado de “traduzir” é “conquistar” (KIBERD, 
1995, p. 624), de forma que a “tradução cultural” é um lugar signifi cativo de uma 
“reorganização dos mundos” (LOOMBA, 1998, p. 101), há um foco na repre-
sentação, poder e historicidade (NIRANJANA, 1992). A sociologia da tradução 
considera as formas particulares pelas quais objetos, conhecimento e fatos são 
produzidos através do deslocamento ou da supressão de vozes contraditórias, 
ou daqueles “fatos impróprios para tornarem-se apropriados” (GEBHARDT, 1982, p. 
405, grifo nosso). Um texto recente de Rada Ivekovic sugere que negligenciar a 
tradução pode contribuir para o “fechamento prematuro de histórias alternati-
vas” e “para a supressão da diversidade, ao construir intraduzibilidade e incom-
preensão, que forçam a separação entre os idiomas relacionados: construindo 
“o outro” e esforçando-se por expulsá-lo para fora do “sistema”, ou fora do 
“mundo bom” (IVEKOVIC, 2005, p. 1). A autora contrasta tradução e diálogo, 
onde o último implica uma dicotomia simétrica e esconde a hierarquia, enquanto 
a primeira é uma forma de resistência “às linhas hegemônicas da imposição do 
signifi cado” (IVEKOVIC, 2005, p. 1). Em um sentido amplo, a tradução é usada 
como um dispositivo de sensibilização, enfatizando as travessias de signifi cado e 
relações de poder que a prática da tradução encerra. Monaci e Caselli explicam 
a tradução como:

[...] resultado de um conjunto interligado de processos sociais e materiais, que 
ocorrem dentro de uma rede de relações e que modifi cam o conhecimento em cada 
estágio. Contrária à visão difusionista do processo de transferência de conhe-
cimento, semelhante ao contágio por um vírus ou ao fl uxo de eletricidade, a 
metáfora da tradução sugere que a produção, circulação e difusão de conhe-
cimento entre os diferentes contextos sócio-culturais deveriam ser analisadas 
pela investigação de como seus usuários mudam suas atitudes cognitivas e 
normativas; também é enfatizado o papel das categorias culturais daqueles 
que “atuam e implementam” e trazem à existência o conhecimento transferi-
do aos contextos locais de aplicação ao mobilizar, mediar, distorcer, expor, ignorar 
e, desta forma, recriar o conhecimento. (MONACI; CASELLI, 2005, p. 56, 
grifo nosso). 
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John Clarke (2005b) considera a tradução como uma visão metafórica útil 
dentro de três importantes práticas políticas. Primeiro, a tradução ilumina alguns 
processos de difusão de políticas e de transferências de políticas em formas 
transnacionais. Aqui ele argumenta que “a dominação anglofônica da experiência 
política e das redes de políticas, as passagens de conceitos dentro e fora do ‘inglês 
da política’ pode ser um local de articulação e variação signifi cativas” (CLARKE, 
2005b, p. 8). Segundo, a tradução lança nova luz sobre a implementação, ou 
como as políticas se movem da formação de políticas à “linha de frente” da 
prática. Finalmente, ele afi rma que a tradução, como uma estrutura conceitual, 
pode chamar atenção de fato tornar visível o trabalho dos tradutores, agentes 
e mediadores, “aqueles agentes translocais que mediam linguagens, contextos, 
locais e níveis” (CLARKE, 2005b, p. 8; LENDVAI; STUBBS, 2006).

O transnacionalismo da política como tradução se concentra na tentati-
va de tornar algumas políticas específi cas universais e “re-transcrever” (VENN, 
2006, p. 82) práticas socioeconômicas, administrativas e culturais existentes 
dentro de seu idioma. Não há nada de novo no movimento de ideias, planos 
institucionais, discursos e reivindicações de conhecimento entre e através dos 
locais, escalas e atores. Entretanto, nos últimos trinta anos e, particularmente na 
Europa Central e do Leste no período de transição desde 1991, estes processos 
se intensifi caram. 

O espaço impede um exame detalhado da abordagem dominante, obje-
tivista da transferência de políticas, que se construiu desde os primeiros traba-
lhos do movimento internacional de ideias e práticas, utilizando conceitos como 
difusão de lições aprendidas de políticas (ver BENNETT, 1991; ROSE, 1991; 
HULME, 2004). A abordagem tem se desenvolvido, em particular, através de 
autores como Dolowitz e Marsh, que defi nem transferência de políticas como: 

O processo pelo qual o conhecimento sobre políticas, arranjos administrati-
vos, instituições e ideias de um sistema político (passado ou presente) é usado 
no desenvolvimento de políticas, arranjos, instituições e ideias em outro siste-
ma político. (DOLOWITZ; MARSH, 2000, p. 5).

Em nossa visão, sua lista de questões-chave, constituída pelas seguintes 
questões: “Por que os atores se envolvem na transferência da política? Quem são 
os atores principais envolvidos no processo de transferência da política? O que 
é transferido? De onde são tiradas as lições? Quais são os diferentes graus de 
transferência? O que restringe ou facilita o processo de transferência da política? 
E como está o projeto de transferência da política relacionado ao “sucesso” ou 
fracasso da política? (DOLOWITZ; MARSH, 2000, p. 8)”, parece de alguma 
forma linear, simplista e fi nalmente, normativa.
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Nossa maior preocupação, no entanto, é que a ideia de transferência en-
globa muito menos do que é importante no processo do que a de tradução. 
Como Yanow (2004, p. 15) sugeriu:

Traduzir não é a mesma coisa do que transferir conhecimento. A transferên-
cia sugere uma objetifi cação ou co-modifi cação do conhecimento, extrapola-
do de seu contexto, com o tradutor servindo como mero condutor ou canal 
através do qual o signifi cado simplesmente passa. Até mesmo este modelo 
simples de transferência de conhecimento, entretanto, incorpora o problema 
do ruído – uma distorção do signifi cado original – que reconhece a probabi-
lidade do signifi cado alterado [...].

O ruído e a mediação, distorção e recriação do conhecimento transferido, 
é crucial, e aponta para uma das contradições de um entendimento universalista 
tanto dos processos políticos quanto da transferência de políticas por um lado, 
e das particularidades culturais, políticas e sociais de seus diversos signifi cados, 
interações, consequências e resistências por outro. A tabela 1 ilustra os diferentes 
registros ou vocabulários dos dois conjuntos de literatura.

Enquanto a literatura dominante sobre transferência de políticas, com sua 
ontologia realista, vê a política tanto na origem quanto no contexto receptor 
como uma realidade estável, pré-existente e inconteste, e a transferência como 
um processo mais ou menos linear, uma sociologia da tradução trabalha com 
uma estrutura muito mais fl uida e dinâmica. Para os estudiosos que usam a so-
ciologia da tradução:

A política não existe em algum outro lugar de forma acabada, mas é produ-
zida no ato da transferência. A política não está disponível para ser olhada e 
aprendida, mas é produzida o ato de olhar. A política é o resultado de uma 
série de comunicações, não a sua origem. A questão tem a ver com germina-
ção, não com disseminação. (FREEMAN, 2004, p. 2).

Palavras-chave para a literatura¹ dominante 
sobre transferência de políticas

Palavras-chave para a abordagem da 
sociologia da tradução

Construção Desconstrução

Transferência de políticas, difusão, 
aprendizagem

Tradução, transferabilidade, deslocamento, 
“normalização”

Mudança nas políticas/estabilidade
Transformação, hibridismo, fl uidez, 
refl exividade

Adaptação, disseminação Negociação, aprovação

“Ajuste adequado”  “do desajuste ao ajuste”

Instituições
Redes de conhecimento, redes de atores, agên-
cia, relações sociais, processos

Tabela 1 - Diferenças no “vocabulário” da literatura dominante sobre 
“transferência de políticas” e da sociologia da tradução

¹ Em particular aplicada pelo programa de europeização.
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A partir desta perspectiva, a tradução de políticas vai além da transferência 
de políticas, uma vez que o mundo não pode ser reduzido a noções binárias de 
estabilidade versus mudança, ou adaptação versus resistência, determinadas pelo 
“ajuste adequado” (baseado na distância ou lacuna entre a política original e a 
política no país receptor). A literatura dominante opera dentro de uma perspec-
tiva que tem uma concepção estreita do poder em termos de pontos de veto ins-
titucional ou agentes do veto, e sua habilidade de bloquear a mudança. A maior 
parte da literatura sobre transferência de políticas adere a um “neo-pluralismo 
reformulado/recauchutado” no qual as sociedades são vistas como compostas 
por interesses diversos, com o poder distribuído em várias dimensões (STUBBS, 
2005a, p. 71). Ao reconsiderar nosso entendimento do processo de transferên-
cia de políticas, a partir do ponto de vista da tradução, argumentaríamos que o 
processo de transferência de políticas deveria ser visto como uma transformação 
contínua, negociação e aprovação, por um lado, e como um processo politicamen-
te inserido de deslocamento e mudança (do desajuste ao ajuste), por outro lado.

Enfatizar processos de formação, transformação e contestação implica 
que a transferência de políticas nunca é um processo automático, sem problemas, 
tido como certo. Ao contrário, sugere a necessidade de prestar atenção às formas 
nas quais as políticas e seus esquemas, conteúdo, tecnologias e instrumentos 
mudam constantemente, de acordo com os locais, signifi cados e agências. Neste 
sentido, uma sociologia da tradução fornece “uma linguagem pela qual podemos 
começar a explorar a inter-relação do discurso e da agência” (NEWTON, 1996, 
p. 731), onde a estrutura social é vista não como um substantivo, mas como um 
verbo (LAW, 1992), acentuando uma abordagem relacional que enfatiza a hete-
rogeneidade, incerteza, fl uidez e contestação.

Um aspecto do entendimento da política como um processo de tradução 
que ocorre dentro de um espaço transnacional é a noção de “zonas de contato”, 
que envolve “a co-presença espacial e temporal de sujeitos previamente separa-
dos por disjunções geográfi cas e históricas, e cujas trajetórias passa a se cruzar” 
(PRATT, 1992, p. 6). Uma zona de contato é um tipo de espaço “entre” ou “in-
tersticial”, semelhante à noção de Homi Bhabha do “terceiro espaço”, que nunca 
está fi xo, mas, ao contrário, está sempre “se tornando” (BHABHA, 1995, p. 208), 
caracterizado por forças e direções ao invés de formas e dimensões. Pratt sugere 
que uma perspectiva de zona de contato “evidencia as dimensões interativa e de 
improvisação dos encontros coloniais tão facilmente ignoradas ou suprimidas 
por relatos difusos de conquista e dominação” (PRATT, 1992, p. 6-7).

Em outras palavras, as concepções estruturalistas dos trabalhos sobre po-
der colonial estão presas por muitos dos automatismos da literatura dominante 
sobre transferência de políticas. Enquanto oferecem, nos termos de Bhabha, a 
possibilidade de evitar “as políticas de polaridade” (BHABHA, 1995, p. 209), o 
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conceito das zonas de contato enfatiza a “co-presença, interação, entendimen-
tos e práticas entrelaçadas, frequentemente dentro de relações de poder radical-
mente assimétricas” (PRATT, 1992, p. 6-7) ou, nos termos de James Clifford, 
“um conjunto de trocas carregado de poder” (PRATT, 1997, p. 192). Na zona 
de contato, os encontros são raramente, ou apenas raramente, sobre palavras e 
seus signifi cados, mas são, quase sempre, mais ou menos explicitamente sobre 
reivindicações, oportunidades, escolhas estratégicas e objetivos, interesses e ma-
ximização de recursos. Nas zonas de contato, todos os tipos de interações de ne-
gociações complexas ocorrem, em cenários múltiplos, bem como nos bastidores.

É precisamente por esta razão, que, enquanto reconhecemos, nos domínios 
da política social, alguns aspectos tanto da “ambição homogeneizante do inglês-
americano como linguagem universal” como da “tentativa sistemática do discurso 
neoliberal de colonização... prática” (VENN, 2006, p. 82), nós permanecemos 
altamente céticos em relação às noções lineares de intencionalidade e causalidade 
e, mais importante que isso, críticos às noções de fechamento total. O “Inglês-
americano” é, por si só, um produto complexo de um encontro entre duas 
tradições, conforme indicado pela necessidade do símbolo “-” ligando as duas 
palavras, como no caso de “Indochina” ou da linguagem do “Servo-Croata” 
(HERSAK, 2003, p. 132). Sem dúvida, o “Inglês-Americano” do qual Venn 
fala é a língua franca do Banco Mundial e do FMI, ambos empregando muito 
mais cidadãos americanos e britânicos do que de qualquer outra nacionalidade. 
Mas é esta a linguagem dominante ou hegemônica da União Europeia? Poder-
se-ia, certamente, argumentar que quaisquer pretensões que a União Europeia 
tenha de celebrar todas as linguagens dos Estados membros de alguma forma 
“diferentes mas iguais”, algumas são mais iguais do que outras e, enquanto o 
pluralismo linguístico cresce rapidamente com os novos membros, o inglês está 
se tornando crescentemente importante.

Entretanto, este é um inglês peculiar da União Europeia cujos códigos e 
termos são, talvez, mais capazes de serem trocados entre um elaborador de po-
líticas, consultor ou burocrata falante de português e um estoniano do que entre 
qualquer um deles e um leigo, ou até mesmo um acadêmico não elaborador de 
políticas, falante nativo de inglês. Enquanto vários dicionários de inglês-croata 
da União Europeia existem, a palavra ou expressão menos traduzível, de fato, 
parece ser francesa, a saber: acquis ou acquis communitaire2. Na verdade, a preocu-
pação da União Europeia com a “exclusão social”, não apenas como conceito, 
mas a forma pela qual ela é estruturada e discutida, pode levar a uma discussão 
anterior francesa sobre exclusion sociale e muitos outros conceitos científi cos so-
ciais e debates vigente na arena Europeia são muito mais compreensíveis quando 

2 Ou aquilo que foi concordado pela comunidade, usado para designar a legislação, atos legais e decisões que 
constituem o corpo da Constituição da União Europeia. (Nota da tradutora).
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suas rotas são rastreadas até os escritos alemães. O termo “benchmarking”3 é 
um dos mais difíceis de traduzir. Na verdade, em Croata o termo bencmarkiranje 
ainda é frequentemente utilizado. Portanto, não há um fechamento total, embora 
a tendência do inglês dominar esteja lá, e estamos longe de uma diversidade real 
na qual, digamos, o sloveno ou o polonês venham a ter uma infl uência além dos 
limites de suas próprias comunidades linguísticas.

A ideia de neoliberalismo universalizado também é problemática. O pro-
jeto neoliberal não é de modo algum imutável, todo poderoso e universal como 
alguns dos críticos do neoliberalismo sugerem. Nestas linhas, John Clarke argu-
menta que, enquanto a “globalização neoliberal” é a forma dominante da glo-
balização contemporânea, qualquer tentativa de entendê-la como um “projeto 
hegemônico” tem que tratar tanto das lógicas e limites do neoliberalismo, quanto 
das diferentes formas nas/com - e contra - as quais as pessoas e locais vivem o 
neoliberalismo (CLARKE, 2004, p. 89). Ele se interessa profundamente, por-
tanto, pelos “neoliberalismos ímpares”, que variam em espaço e tempo, e são 
capazes de entrar em “formações populares-nacionais” apenas em e através de 
alianças, “junções de discursos políticos”, que inevitavelmente mudam a forma, e 
produzem “híbridos, paradoxos, tensões e incompatibilidades”, ao invés de “im-
plementações coerentes de um discurso unifi cado e plano” (CLARK, 2004, p. 94).

As formas de política global são sempre articuladas em lugares e tempos 
específi cos, ou como Collier e Ong (2005, p. 4) diriam, “territorializadas em 
assembleias” que “defi nem novas relações materiais, culturais e discursivas”. Se, 
seguindo o trabalho infl uente de Tickel e Peck sobre o assunto, considerarmos 
a neoliberalização como um processo, cujos resultados são “contingente e geo-
grafi camente específi cos – uma vez que eles estão se exercitando de um modo 
não necessário através de uma paisagem institucional ímpar” (TICKEL; PECK, 
2003), então são necessários estudos (etnográfi cos e antropológicos) da política 
como tradução como parte de um estudo de “globalizações fundamentadas” 
explorando “forças, conexões e imaginações” (BURAWOY, 2000, p. 344; ver 
também Jenkins, capítulo 2).

Apresentação de casos: em direção a uma etnografia reflexiva da 
reforma da política social

Este texto é sustentado por um compromisso com a etnografi a refl exiva 
como fornecedora de uma base intelectual, e de algo como um ponto de vista 
privilegiado, para a análise das políticas como tradução. Este compromisso é menos 
um tipo de noção ideal de “trabalho de campo intensivo” como um tipo de rito de 

3 Ou “busca das melhores práticas que levem uma empresa à maximização do seu desempenho empresarial”. 
(Nota da tradutora).
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passagem antropológico, e mais a noção de etnografi a de Willis e Trondman (2000, 
p. 7, ênfase no original) como uma “apresentação evocativa e em camadas... de 
aspectos localizados da condição humana a partir de dentro”, como um corretivo 
às explorações altamente teóricas, funcionalistas e estruturalistas. O problema é, 
como Jeremy Gould sugeriu, “a série de coisas que podemos saber em primeira 
mão – as coordenadas de tempo e espaço que podemos ocupar fi sicamente, mais 
do que aprender a conhecer bem, dentro do escopo de um projeto de pesquisa 
ou de uma vida toda – é extremamente estreita”, e as políticas transnacionais 
(“ajuda” mais geral na formulação de Gould) são “compostas de processos 
multi-locais, multi-níveis e trans-escalas...” os quais necessitam observação trans-
escala como um “dispositivo de tradução” (GOULD, 2004, p. 283).

Sobretudo, nossa preocupação é reconhecer e dar corpo à necessidade de 
pesquisar locais alternativos de pesquisa, quebrando algumas das fronteiras entre 
o papel do pesquisador e outros papéis como do consultor, criador de política, 
ativista, e similares. É através da fl exão e mistura de diferentes posições e pers-
pectivas que somos capacitados a ver a “política” como um movimento constan-
te entre o formal e o informal, as práticas institucionalizadas e as não ofi ciais, o 
trabalho escrito e “a realidade”. Neste sentido, nosso compromisso com a refl e-
xividade, não obstante as críticas justifi cáveis de seu “relativismo” e falta de cla-
reza conceitual (LYNCH, 2000) envolve, nas palavras de Marcus, “identifi cação 
cognitiva e intelectual entre o/a investigador(a) e seus/suas sujeitos(as) diversa-
mente situados no campo emergente da pesquisa multi-localizada” de forma que 
o/a etnógrafo(a) esteja localizado(a) “dentro do terreno que está mapeando”, 
que serve para reconfi gurar qualquer discussão metodológica que aparente “uma 
perspectiva vinda de cima ou de lugar nenhum”(MARCUS, 1995).

Como parte disso, sugeriríamos que apresentações de fragmentos de ma-
terial de pesquisa na forma de ilustrações curtas ou estudos de caso são úteis, não 
menos porque elas permitem uma representação um pouco truncada, mas não 
menos inteligível, de uma “etnografi a das pessoas” que, seguindo a observação 
detalhada do participante, representa extratos de “notas de campo, extratos de 
entrevistas e os textos que os próprios membros dos grupos produzem” (FINE, 
2003, p. 41). A etnografi a é altamente sensível à questão da construção do signifi -
cado, que é frequentemente negligenciada nos relatos estruturalistas dos proces-
sos políticos. Ela oferece um caminho fora do binário agente-estrutura dentro da 
ciência social corrente, embora, é claro, a questão de como “escrever” os casos 
permaneça complexa e contestada. Aqui oferecemos tanto uma etnografi a mul-
tivocal quanto uma leitura privilegiada de certos encontros com a política a partir 
de nossa própria experiência e prática.
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Fundos Estruturais na Hungria: da política social à coesão social

Em 2000, um de nós (NL) estava trabalhando no Ministério dos Assun-
tos de Família e Sociedade do governo Húngaro como consultora no processo 
de preparação dos Fundos Estruturais a serem absorvidos pelos programas da 
política social. Naquela época, não muitos funcionários públicos falavam ou en-
tendiam inglês, e uma vez que os regulamentos dos Fundos Estruturais estavam 
apenas disponíveis em inglês e francês, aqueles que falavam qualquer das duas 
línguas principais da União Europeia estavam em uma posição-chave para levar 
os programas em frente. Também era dada alta prioridade à preparação, porque 
esta oferecia fundos substanciais para esquemas de políticas sociais geralmente 
pouco fi nanciados. Entretanto, entender a lógica do Fundo Social Europeu para 
um país que não tinha uma “cultura de projeto” anterior, e interpretar os tipos 
de atividades que poderiam ser fi nanciadas pelo fundo, foi imensamente difícil. 
NL e suas colegas logo entenderam que as creches não são creches, mas “conci-
liadores da vida familiar e trabalho” (um rótulo contra o qual algumas diretoras 
de creches protestaram); que integração de gênero é mais do que apenas (re)
treinar algumas mulheres desempregadas; que regiões e suas desigualdades são 
motivo de preocupação, com as recém estabelecidas regiões NUTS II (Nomen-
clatura de Unidades Territoriais para Estatística), uma escala chave na criação de 
políticas públicas; e que a noção de coesão social fi nanciada pela União Europeia 
é signifi cativamente diferente de um entendimento tradicional da política social 
na Hungria.

Parecia haver um desencontro fundamental entre fi nanciamento elegível 
e os esquemas de políticas sociais existentes na época. Ao invés de falar sobre 
necessidades sociais, o Fundo Estrutural queria ver as iniciativas da comunidade, 
o desenvolvimento social e as ideias inovadoras para promover o emprego, igual-
dade de gêneros e inclusão social. Entretanto, o emprego não era considerado 
parte de política social; os elaboradores de políticas não estavam familiarizados 
com as iniciativas da comunidade; e a “inovação” constituía apenas uma parte 
muito pequena e fragmentária do orçamento da política social. As atividades 
centrais da política doméstica (assistência social e benefícios, proteção à criança 
e serviço social e de instituições) não estavam incluídas como atividades elegí-
veis, e os domínios previamente marginais da política (tais como gênero, política 
dos povos Roma4, inovação e comunidade ou iniciativas regionais) tornaram-se 
o centro das atenções. Ainda, antes do fi nal da primeira semana o chefe da NL 
perguntava: “Mas o que é a coesão social afi nal de contas?”

O encontro e o (não necessariamente igual) diálogo das duas estruturas 
de políticas (o fundo estrutural da União Europeia e a política social húngara) 

4 Povos Roma ou ciganos. (Nota da tradutora).
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oferecem um espaço de refl exão. Por um lado, a diferença entre as duas estrutu-
ras de políticas resulta em um “esticamento” do entendimento e estruturação da 
política social na Hungria, e re-emparelha questões tais como política regional e 
política social; emprego e política social; educação e política social; e assim por 
diante. Por outro lado, cria novos “centros” e novas “periferias”; encoraja novos 
ativismos da política (por exemplo, nos programas que promovem questões de 
gênero ou a integração dos Roma (ou ciganos)), enquanto marginaliza outras 
agendas; e forja novas redes de políticas ao mesmo tempo que enfraquece outras. 
Tanto permite quanto delimita o ativismo dos atores políticos. O processo de es-
tiramento é fl exível e aberto, e por causa da falta de compreensão dos conceitos 
da “União Europeia”, as agências, tais como ministérios, um grande espaço de 
manobra e de reivindicação.

Porém, ao mesmo tempo, os signifi cados só podem funcionar com base 
nas memórias políticas prévias. Este é o espaço da política onde nada pode ser 
subestimado e nada parece se ajustar à dicotomia dos estudos clássicos entre 
mudança política e estabilidade. Tudo está mudando, ainda assim, ao mesmo 
tempo, a resistência à mudança prevalece e as possibilidades são limitadas. Novos 
discursos, conceitos, ideias e estruturas políticas emergem; ainda, neste processo 
intensifi cado de criação de signifi cado, criação de sentido, a institucionalização 
destas ideias só pode ser limitada. A experiência de NL no ministério estruturou 
a “política” e o “processo político” como um constante quebra-cabeça, onde os 
signifi cados nunca se assentam em uma entidade estável, mas ao invés disso são 
constantemente contestados, desafi ados e, portanto em mutação. Alguns imagi-
nários são totalmente rejeitados, alguns se chocam em barreiras institucionais, e 
outros são resgatados como discurso político, em um contexto muito fl uido. É 
por isso que as abordagens dinâmicas e orientadas aos processos são tão cruciais 
para quaisquer reivindicações em direção do entendimento das políticas na prática.

“Projeto de Reforma e Proteção Social” da Croácia

Em abril de 2002, o primeiro encontro dos principais participantes do 
Banco Mundial, do Departamento para o Desenvolvimento Internacional do 
Reino Unido e do projeto de proteção social fi nanciado pelo governo japonês, 
aconteceu na sala de conferências do Ministério do Trabalho e Assuntos 
sociais em Zagreb. Um de nós (PS) tinha sido recrutado diretamente pelo 
Departamento para o Desenvolvimento Internacional para fazer parte da 
equipe de “serviço social”, uma das não menos de nove equipes ou empresas de 
consultores contratadas para trabalhar em um plano abrangente para as reformas, 
incluindo equipes de assistência social, trabalho e emprego; questões fi scais e 
descentralização; reforço administrativo; informática e questões de bancos de 
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dados; monitoramento da pobreza; bem como a liderança geral das equipes e da 
equipe de recursos local.

A suposta importância da ocasião, com apresentações pelo ministro res-
ponsável, o Secretário de Estado encarregado da liderança das reformas, os 
membros da equipe do Banco Central e o Líder de Equipe, foi desafi ada por uma 
discussão anterior que PS teve com um político de carreira, o pai de um amigo 
próximo, que respondeu, sobre o entendimento da natureza do trabalho, “Ah, eu 
entendo, é um daqueles projetos”, antes de polidamente declinar de intervir para 
acelerar o início do projeto. Rapidamente, divisões e discordâncias começaram 
a aparecer entre as equipes de consultores. Um colega Croata, professor de po-
lítica social na Universidade de Zagreb, pesquisou os consultores estrangeiros e 
notou a massiva super-representação dos consultores britânicos e americanos e 
perguntou: “Não tem alguém da Holanda aqui?”

O líder da equipe, em sua segunda visita a Zagreb, rapidamente segregou 
os colegas Croatas, e alguns dos consultores estrangeiro, ao insistir em explorar 
os objetivos do projeto dentro de uma matriz de estrutura lógica, na verdade, 
proferindo uma palestra muito longa, grandemente incompreensível e certamen-
te desnecessária sobre as virtudes da abordagem. Pelo meio caminho, as relações 
estavam se deteriorando com uma equipe já demitida por ter submetido um tra-
balho considerado de pouca qualidade e atrasado. Os consultores discordavam 
constantemente com relação aos contornos da reforma no contexto de uma 
mensagem clara do Secretário de Estado sobre a importância de advogar uma 
mudança “radical”, e uma mensagem igualmente clara dos funcionários públicos 
de carreira que nada daquilo deveria, ou poderia ser desenvolvido.

O líder da equipe foi demitido antes do fi nal do projeto, com o relatório 
fi nal compilado pela equipe fi scal e de descentralização, com mais capacidade 
para gerenciar suas relações informais com os principais interessados locais em 
parte através de suas fortes ligações tanto com o USAID quanto com o Ministé-
rio das Finanças Croata, defendendo as receitas “divulgadas” para a reforma da 
proteção social. Nenhuma das reformas foi implementada embora, algum tempo 
mais tarde, um acordo de empréstimo foi assinado entre o Banco Mundial e o 
Ministério de Saúde e Bem Estar Social baseado, frouxamente, em algumas das 
medidas propostas.

O caso apresentado mostra a fragilidade das discussões sobre o conteúdo 
da política no contexto das modalidades de projetos e os processos problemá-
ticos de falta de comunicação sistemática em uma zona de contato projetada. 
Logo se tornou claro que aquelas equipes que conseguiam gerenciar os rela-
cionamentos com os principais envolvidos conseguiam mais. Algumas vezes, a 
parte principal disto, entretanto, era a habilidade de transformar as notas das 
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discussões de grupo em apresentações de PowerPoint educadas ou resumir as dis-
cussões das ofi cinas participativas de forma que privilegiassem uma opção de 
reforma sobre as outras. As questões de linguagem eram importantes pois, na 
verdade, um estilo de apresentação inglês-americano (preferência dada à lista 
de pontos) chocava-se com um estilo Croata mais retórico. As complexidades 
transnacionais de comunicação se chocavam e interagiam com diferenças basea-
das em perspectivas disciplinares; tendências políticas; e memórias e experiências 
anteriores. De muitas formas, as tecnologias de apresentação e, até certo ponto, 
as tecnologias de envolvimento (HAAHR, 2004), em termos de certas “ofi cinas 
participativas” construídas, vieram a dominar os julgamentos tanto de qualidade 
do trabalho produzido, quanto suas tendências ideológicas ou políticas. Aspectos 
que ecoavam no primeiro caso, as possibilidades de mudança e as limitações de 
mudança coexistiam, com uma expansão da variedade de repertórios disponí-
veis, conceitos e ideias emergentes, mas com coerência limitada em termos de 
suas inter-relações e sem perspectivas imediatas de sua institucionalização.

Conclusões

Beck e Lau (2005) em seu último manifesto pela “modernidade refl exiva” 
argumentam que estamos testemunhando uma transformação contemporânea 
onde o dualismo, e o “princípio ou isto/ou aquilo”, da primeira modernidade é 
substituído pelo princípio “isto/e aquilo” na segunda modernidade ou moder-
nidade refl exiva. Neste processo, juntamente com a derrubada de fronteiras e 
distinção entre categorias, “não é mais possível retornar ao tentado e testado, 
geralmente recursos científi cos de racionalização, uma vez que mesmo estes se 
tornaram ambíguos e incertos” (BECK; LAU, 2005, p. 527). Nesse processo, 
que para Beck e Lau representa a transformação não contínua das instituições 
básicas, a política e suas reivindicações e processos de criação de signifi cado, tem 
um papel crucial.

Neste texto, argumentamos que as políticas não são processos simples-
mente lineares, racionalmente construídos. Ao contrário, elas são processos 
complexos, múltiplos e fl uidos de produção de conhecimento, criação de signifi -
cado e criação de reivindicações que acontecem em espaços múltiplos, inclusive 
transnacionais. A partir de nossa própria experiência na reforma da política so-
cial na Europa Central e do Leste, nós enfatizamos e ampliamos quatro questões 
cruciais para nossa reconsideração da política: o papel da linguagem; a proble-
mática da transferência da política; a importância de pesquisar locais alternativos 
ou incomuns; e as questões metodológicas em torno de como o conhecimento 
sobre os processos políticos são produzidos, através da etnografi a refl exiva e da 
pesquisa multi-locais.
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No contexto da transformação da política na Europa Central e do Leste, 
a linguagem e, como resultado, os signifi cados, não podem ser desconsiderados. 
As representações linguísticas estão mudando constantemente e radicalmente, 
com novos conceitos e discursos emergindo e se reinscrevendo. Além disso, a 
infl uência transnacional sem precedentes que acompanha e estrutura esta trans-
formação produz um encontro ou uma colisão entre as linguagens local e trans-
nacional, juntamente com as representações, reivindicações e normas implicadas. 
A linguagem, então, torna-se um local importante para a resistência política e a 
contestação. Até certo ponto, a linguagem se torna um local para um processo 
de exclusão/inclusão dependendo se os variados atores da política são capazes 
ou querem falar a linguagem dominante, seja ela inglês-americana, o inglês da 
União Europeia ou outro.

A multiplicidade das linguagens, signifi cados, representações, reivindi-
cações e normas no espaço da política social transnacional evidencia questões 
importantes em torno das práticas de tradução. Neste texto argumentamos que 
as transferências de políticas são práticas culturais, políticas e sociais complexas 
e, como tal, estão longe de serem processos mecanicistas, de cima para baixo e 
exclusivamente formais. Ao contrário, as questões críticas de distorções, desloca-
mentos, negociações, e como resultado, de transformação, precisam ser tratadas. 
As práticas de tradução são sempre plurais e múltiplas e uma vez que nossos 
casos são tanto sobre confusão e surpresa quanto sobre dominação e resistência, 
nós contestamos o fechamento completo que as principais narrativas da hege-
monia neoliberal geralmente parecem sugerir (ver CLARKE, 2004 para uma 
crítica deste tipo de teorização). A alegoria da tradução busca enfatizar as alter-
nativas e processos de re-transcrição, que produz histórias, vozes muito diversas 
e, como resultado, signifi cados e práticas nos processos políticos. A tradução 
também é uma estrutura dinâmica para capturar a fl uidez dos processos políti-
cos, com ênfase na constante (re)construção de questões, discursos, e redes de 
atores, como parte de uma agência humana real.

Finalmente, quaisquer tentativas de reconsiderar a política precisam tra-
tar de questões metodológicas. Para desdobrar práticas de tradução complexas, 
nós argumentamos que uma estrutura mais dinâmica e aberta é necessária para 
capturar a complexa interação de discursos e práticas de base, escolhas confl i-
tantes e pressões, entre o “político” e o “técnico”, e na verdade a metamorfose 
dos atores-fl exíveis, locais, escalas e espaços que se cruzam. Na verdade, novos 
conceitos híbridos, termos e novas perspectivas teóricas são necessárias para 
entender importantes fragmentos deste processo complexo de transformação. 
Isto sugere a necessidade de reconceitualizar a política, as instituições, e os con-
textos. Certamente, as implicações mais amplas desta abordagem precisam ser 
desenvolvidas em termos de personalidades múltiplas, não mais necessariamente 
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privilegiando ou a nação-estado ou o complexo estabelecimento da “transição” 
como nestes casos. Muitos problemas permanecem, não menos em termos da 
localização do observador refl exivo e os perigos de exagerar a natureza criativa 
das interações entre os agentes. Há muito a recomendar para a abordagem da tra-
dução, entretanto, ela é tão digna de exploração quanto parte de uma etnografi a 
refl exiva emergente das políticas, em geral, e da política social, em particular. O 
desafi o não é menos do que a necessidade de reconfi gurar os entendimentos do 
processo político, transformando nossos próprios vocabulários em torno dele e, 
fi nalmente, produzindo novas formas de conhecimento que tenham implicações 
teóricas e práticas signifi cativas.
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